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PROCESSO TC 06739/12 

 
 
Origem: Prefeitura Municipal de Joca Claudino 

Natureza: Inspeção Especial de Obras – Recurso de Reconsideração 

Recorrente: Lucrécia Adriana de Andrade Barbosa (ex-Prefeita) 

Advogado: Rodrigo Lima Maia (OAB/PB 14610) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Município de Joca Claudino. Exame 

de despesas com execução de obras durante o exercício financeiro de 2012. 

Período de 01/01 a 13/07/2012. Despesas excessivas e não comprovadas com 

obras e serviços de engenharia. Danos ao erário. Responsabilidade solidária. 

Imputação de débito. Aplicação de multa. Recurso de Reconsideração. 

Tempestividade. Legitimidade. Pressupostos recursais. Preenchimento. 

Conhecimento. Razões recursais insuficientes para modificação da decisão. Não 

provimento. Manutenção dos termos da decisão recorrida. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02214/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Reconsideração interposto pela Senhora LUCRÉCIA 

ADRIANA DE ANDRADE BARBOSA, ex-Prefeita do Município de Joca Claudino (Documento TC 

59797/19 – fls. 563/660), em face do Acórdão AC2 - TC 01481/19 (fls. 522/546), lavrado pelos membros 

desta colenda Câmara em sede de inspeção especial de obras, cujo objeto consistiu no exame da 

legalidade das despesas e da regularidade da execução das obras públicas realizadas naquela 

municipalidade durante o exercício de 2012. 

A parte dispositiva da decisão recorrida se deu nos seguintes termos: 
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Irresignada, a ex-Gestora Municipal interpôs o presente Recurso de Reconsideração, 

vindicando a reforma da decisão para que fossem consideradas regulares as obras outrora julgadas 

irregulares e, consequentemente, desconstituídos os débitos que lhe foram imputados, assim como as 

sanções pecuniárias aplicadas. 

Depois de examinados os elementos recursais, a Unidade Técnica lavrou relatório de 

análise de Recurso de Reconsideração (fls. 674/686), concluindo da seguinte forma: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 689/696), assim opinou: 

 

 

Seguidamente, o julgamento do recurso foi agendado para a presente sessão, com as 

intimações de estilo, conforme atesta a certidão de fls. 697/698. 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010) que, em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida. 

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo do Recurso de Reconsideração é de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Conforme certidão 

de fls. 663/664, a irresignação foi protocolada dentro do prazo, mostrando-se, pois, tempestiva. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, a recorrente, Senhora LUCRÉCIA ADRIANA DE 

ANDRADE BARBOSA, ex-Prefeita do Município de Joca Claudino, mostra-se parte legítima para a 

sua apresentação. 

Desta forma, voto, em preliminar, pelo conhecimento do recurso interposto. 

 

NO MÉRITO 

Conforme se verifica da decisão recorrida, depois de concluída toda a instrução, 

permaneceram eivas relacionadas à ausência de documentos, bem como, principalmente, máculas na 

execução de obras, para as quais houve a indicação de excesso nos gastos. 
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A primeira obra se refere à reforma e ampliação de um prédio público para 

funcionamento do “Museu Tropeiro do Sertão”. No julgamento inicial, observou-se que apesar de ter 

havido a indicação de excesso para esta obra, o fato não foi relevante, pois restou evidenciada a presença 

de recursos de origem federal, já tendo sido feitas as comunicações necessárias aos órgãos de controle 

daquela esfera de governo. 

Em sede de recurso, a recorrente trouxe argumentos relacionados à obra em comento, 

porém, como bem salientou o representante do Ministério Público de Contas, na decisão combatida, 

diante da existência de recursos federais, não houve qualquer repercussão no desfecho do julgamento 

ocorrido. 

A segunda obra onde houve a indicação de excesso de gastos se reporta à reforma da 

Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental Vital Raimundo do Nascimento, no Distrito 

de Santa Rita. Nos termos da decisão recorrida, conforme o levantamento produzido pela Auditoria, o 

valor excessivo foi de R$38.580,69, que, atualizado na data do julgamento, resultou numa imputação de 

débito no montante de R$58.685,96 (conforme quadro demonstrativo de fl. 538). 

Acerca desta obra, a recorrente argumentou, resumidamente, que o excesso apontado não 

teria ocorrido, porquanto a obra teria sido totalmente executada pela empresa contratada, havendo, 

inclusive, prestação de contas dos recursos utilizados. 

Depois de examinar os argumentos e elementos apresentados na fase recursal, a Auditoria 

se manifestou da seguinte forma (fl. 680): 
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O entendimento técnico foi acompanhado pelo Parquet de Contas, cujo trecho do parecer 

colaciona-se abaixo, a título de fundamentação (fls. 693/694): 

 

 

Por fim, a terceira obra na qual foi indicada a existência de excesso diz respeito à reforma 

do prédio da Prefeitura. Para esta obra, no exercício de 2012, houve a indicação de despesas excessiva 

na ordem de R$274.317,88, que, atualizado no momento da decisão recorrida, culminou numa 

imputação de débito no valor de R$419.068,23 (conforme quadro demonstrativo de fl. 538). 

A exemplo da argumentação anterior, a recorrente asseverou não existir excesso e que 

havia executado e concluído a obras ainda durante a sua gestão à frente da Prefeitura Municipal. 
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As alegações não foram acatadas pelos Órgão Técnico e Ministerial, cuja manifestações 

se deram nos seguintes moldes: 

Unidade Técnica (fl. 682): 

 

Ministério Público de Contas (fls. 694/695): 

 

 

Nesse compasso, verifica-se que as falhas inicialmente identificadas permaneceram após 

a análise do recurso interposto, cujas razões apresentadas mostraram-se insuficientes para modificar 

decisão recorrida. 

Ante o exposto, de acordo com os pronunciamentos técnico e ministerial, VOTO no 

sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 1) Preliminarmente, CONHECER do 

presente Recurso de Reconsideração e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo os 

termos da decisão recorrida; e 2) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria para as providências de 

estilo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06739/12, referentes, nessa 

assentada, a análise de Recurso de Reconsideração interposto pela Senhora LUCRÉCIA ADRIANA DE 

ANDRADE BARBOSA, ex-Prefeita do Município de Joca Claudino, em face do Acórdão AC2 - TC 

01481/19, lavrado pelos membros desta colenda Câmara em sede de inspeção especial de obras, cujo 

objeto consistiu no exame da legalidade das despesas e da regularidade da execução das obras públicas 

realizadas naquela municipalidade durante o exercício de 2012, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER do presente Recurso de Reconsideração e, no mérito, 

NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo os termos da decisão recorrida; e 

2) ENCAMINHAR os autos à Corregedoria para as providências de estilo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 04 de outubro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

4 de Outubro de 2022 às 18:08

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Outubro de 2022 às 10:26


